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l ' ^PODER .PUBUCO - RAMA LEGiSlATfVA N A C I O N A L 

LEY 16 DI; 196.°. 

(marzo 28) 

por la cual se restablecen los Juzgados de Circuito, se dictan 

normas sobre competenc ia en mater ia penal, civil y labo-

r a l , se clan u n a s autorizaciones, y se d ic tan otras dispo-

siciones. 

El Congre so do C o l o m b i a 

D E C R E T A : 

Art ícu lo 1? R e o r g a n í z a s e la c a t e g o r i a . d e J u e c e s del C i r -
cu i to . en los t é r m i n o s de la p r e s e n t e Ley. . 

Ar t í cu lo 29 Los T r i b u n a l e s S u p e r i o r e s d e D i s t r i t o J u -
d ic ia l c o n o c e n : ' 

a ) De la s e g u n d a i n s t a n c i a e n los p rocesos p e n a l e s , ci-
v i ' es y l a b o r a l e s de que c o n o z c a n e n p r i m e r a los J u e c e s 
S u p e r i o r e s y los del Ci rcu i to , en v i r t u d d e r e c u r s o s de a p e -
l ac ión que se i n t e r p o n g a n en los p rocesos de c o m p e t e n c i a 
de és tos ; de los r e c u r s o s de h e c h o que se p r o p u s i e r e n en 
los m i s m o s casos , lo m i s m o que de las c o n s u l t a s a que h u -
b ie re lugar , c u a n d o é s t a s f u e r e n p r o c e d e n t e s de c o n f o r m i -
d a d con la Ley, y de las a p e l a c i o n e s y c o n s u l t a s en nego-
cios de c o m p e t e n c i a de los J u e c e s M u n i c i p a l e s , c u a n d o és-
to s conoc ie ren e n m a t e r i a p e n a l d e del i tos que t e n g a n se -
ñ a l a d a p e n a p r i v a t i v a de la- l i b e r t a d que sea o exceda de 
e inco años ; 

b) Po r m e d i o de su S a l a P e n a l , de la p r i m e r a i n s t a n c i a 
de los procesos q u e se s igan a los G o b e r n a d o r e s Ecles iás t icos 
d e Diócesis, Vicar ios G e n e r a l e s , D i g n i d a d e s ,y d e m á s m i e m -
b r o s de los C a b i l d o s Ecles iás t icos , a los f u n c i o n a r i o s s e -
ñ a l a d o s e n el a r t i c u l o 12 d£l D e c r e t o 528 de 1964, y a los 
J u e c e s del C i r cu i to ; v 

c) Po r m e d i o de su S a l a L a b o r a l , de la h o m o l o g a c i ó n de 
l a u d o s a r b i t r a l e s e n los c.asos p r ev i s t o s po r el a r t í c u l o 141 
del Código de P r o c e d i m i e n t o del- T r a b a j o , y de los que se 
d i c t e n p a r a el s ec to r p r i v a d o c o n f o r m e a los a r t í c u l o s 31, 
l i t e r a l b ) y 34 del D e c r e t o E x t r a o r d i n a r i o 2351 d e 1965 y 
el D e c r e t o 939 de 1966. 

P a r á g r a f o . C o m p e t e a las r e s p e c t i v a s S a l a s de decis ión 
d i c t a r las p r o v i d e n c i a s i n t e r l o c u t o r i a s y las s e n t e n c i a s . P e r o 
en m a t e r i a civil, el M a g i s t r a d o s u s t a n c i a d o r d i c t a r á los 
al tos i n t e r l ocu to r io s c u a n d o éstos no dec idan el r e c u r s o . 
C o n t r a la p r o v i d e n c i a de la S a l a que lo dec ida , n o h a b r á 
n i n g ú n recur so . 

Q u e d a as í s u s t i t u i d o el a r t í c u l o 11 del D e c r e t o 528 de 
1964. 

. Ar t í cu lo 3? Los J u e c e s S u p e r i o r e s d e . D i s t r i t o J u d i c i a l co-
nocen en p r i m e r a ins tancia con i n t e r v e n c i ó n del j u r a d o , de 
ios p rocesos po r los s i gu i en t e s d e l i t o s : 

a ) Con t r a la ex i s t enc ia y la s e g u r i d a d de l Es tado ; 

T r a i c i ó n a la P a t r i a . 
Deli tos que c o m p r o m e t a n la paz, la s e g u r i d a d e x t e r i o r 

o la d i g n i d a d d e la Nac ión . 
De la p i r a t e r í a . 

b> C o n t r a el r é g i m e n c o n s t i t u c i o n a l y c o n t r a la s e g u r i -
d a d del E s t a d o : 

De la rebe l ión . 
D e la sedic ión. 

� D e la a s o n a d a . 

, c) Del homic id io , C a p í t u l o I de l T í t u l o X V del Código 
P e n a l . ^ 

Los m i s m o s J u e c e s conocen en p r i m e r a i n s t a n c i a , sin 
i n t e r v e n c i ó n del j u r a d o : 

1 ° De los de l i tos c o m u n e s c o m e t i d o s po r los ecles iás t icos , 
s u j e t á n d o s e a las p r e s c r i p c i o n e s de la Ley 34 de 1892. 

De la asoc iac ión p a r a de l i nqu i r y de la apo log ía del 
del i to . 

3 ' De los de l i tos d e abor to , due lo , a b a n d o n o y expos ic ión 
de n iños . 

4*? De los de l i tos c o n t r a la f e púb l i ca . 
. 5? De los de l i tos s e ñ a l a d o s en los l i t e r a ' e s a ) , bl y c ) 
de la p a r t e p r i m e r a de e s t e a r t í cu lo , c u a n d o el i m p u t a d o 
se h a l l a r e en l a s c i r c u n s t a n c i a s del a r t í c u l o 29 del Código 
P e n a l . 

Ar t í cu lo 49 Los J u e c e s del C i r c u i t o en lo P e n a l c o n o c e n : 
l ' . D e la p r i m e r a i n s t a n c i a en l a s c a u s a s por i n f r a c c i o -

n e s pena les , cuyo c o n o c i m i e n t o no e s t é a t r i b u i d o a o t r a s 
a u t o r i d a d e s , y 
.. 29 De las a p e l a c i o n e s y consu l t a s , así c o m o d e los r e c u r -
sos de h e c h o en las procesos p e n a l e s de q u e c o n o c e n los 
J u e c e s P e n a l e s Mun ic ipa l e s , excepc ión h e c h a de' los casos 
e n que és tos conozcan de de l i tos que e s t é n r e p r i m i d o s con 
p e n a p r i v a t i v a de la l i b e r t a d a u e sea o e x c e d a de c inco 
años, en los cua les la ape lac ión , c o n s u l t a 3' r e c u r s o s de 
h e c h o se s u r t i r á n a n t e el r e spec t ivo T r i b u n a l S u p e r i o r . 
. Ar t í cu lo 5 ' Los J u e c e s M u n i c i p a l e s e n lo P e n a l conocen 
en p r i m e r a i n s t a n c i a : 
. 1? De las c o n d u c t a s a n t i s o c i a l e s d e f i n i d a s en la Ley. 

29 De .'os de l i to s de les iones p e r s o n a l e s p rev i s to s en el 
a r t í c u l o 372 de l Cód igo P e n a l , s i e m p r e q u e la i n c a p a c i d a d 
exceda de c inco días . 

3? De los de l i tos de les iones p e r s o n a l e s en los casos de 
los a r t í cu lo s 373 y 374 del Código P e n a l , c u a n d o la d e s f i -
g u r a c i ó n o la d e f o r m i d a d y la p e r t u r b a c i ó n f u n c i o n a l o 
s íquica f u e r e n r e p a r a b l e s o t r ans i to r i a s . 

49 De los de l i tos c o n t r a la p r o p i e d a d cuya c u a n t í a sea 
o exceda de $ 500.00, sin p a s a r de diez mil , y de aquel:o.s 
cuya c u a n t í a , s i endo i n f e r i o r a $ 500.00, t u v i e r e n s e ñ a l a d a 
p e n a s de p res id io o de p r i s ión . 

P a r á g r a f o . C o r r e s p o n d e a los J u e c e s P e n a l e s M u n i c i p a -
les, a d e m á s : 

a ) La i n s t r u c c i ó n de los p rocesos en los a s u n t o s de su 
c o m p e t e n c i a ; 

,b) La i n s t r u c c i ó n de los p rocesos por los d e m á s del i tos 
qiie se c o m e t a n en el t e r r i t o r i o de su ju r i sd icc ión , m i e n -
t r a s )a a s u m e u n f u n c i o n a r i o i n s t r u c t o r , y s in p e r j u i c i o 
de que ei Juez , o T r i b u n a l , o la . C o r t e S u p r e m a d e J u s -
t icia , la a p r e h e n d a n d i r e c t a m e n t e en los a s u n t o s de su 
c o m p e t e n c i a . 

El J u e z M u n i c i p a l al i n i c i a r la i n s t r u c c i ó n , d a r á aviso 
i n m e d i a t o al P r o c u r a d o r de l D i s t r i t o r e spec t ivo y al J u e z 
c o m p e t e n t e p a r a conoce r de !a c a u s a . 

A r t í c u ' o L a s a u t o r i d a d e s de Pol ic ía i n v e s t i g a r á n y cono-
c e r á n en p r i m e r a y s e g u n d a in s t anc ia de: 

1? Las c o n t r a v e n c i o n e s . 
29 Los de l i tos de l es iones pe r sona le s , en los casos del a r -

t ículo 372 del C. P:, c u a n d o la i n c a p a c i d a d no e x c e d a de cinco 
días., 

3° Los de l i tos c o n t r a la p r o p i e d a d r e p r i m i d o s con a r r e s t o 
cuya c u a n t í a sea m e n o r d e $ 500.00. 

A r t í c u l o 79 En los j u ; c io s en q u e ' la c o m p e t e n c i a se f i j a 
po r el v a l o r de las acc iones q u e se e j e r c e n , és tas son de 
m a y o r , de m e n o r y de m í n i m a cuan t í a . Son de m a y o r c u a n -
tía las q u e v e r s e n s o b r e un v a l o r q u e e x c e d a de S 15.000.00; 
de m e n o r cuan t í a las q u e ve r sen sobre un va lo r q u e e x c e d a 
de $ 1.000.00, sin pa sa r de $ 15.000.00, y de m í n i m a c u a n t í a las 
demás . 

P a r á g r a f o . No o b s t a n t e lo a n t e r i o r , los J u e c e s M u n i c i p a l e s 
de las C a b e c e r a s de Dis t r i to Jud ic i a l , conocen de los m i s m o s 
a sun tos en ú n k a ins tanc ia c u a n d o la c u a n t í a no pase de 
S 3.000.00, y los de C a b e c e r a d e C i r cu i t o c u a n d o no p a s e n de 
S 2.000.00. 

Ar t i cu lo 8? Los J u e c e s del C i r c u i t o en -lo Civi l c o n o c e r á n 
en p r i m e r a ins tanc ia de los s igu ien te s negocios: 

1? De los a sun to s con tenc iosos e n t r e p a r t i c u l a r e s , y de los 
de j u r i sd i cc ión v o l u n t a r i a de m a y o r c u a n t i a o no suscep t i -
b les de e s t ima ión p e c u n i a r i a , así como de los j i r c i o s de ex -
p r o p i a c i ó n c u a l q u i e r a q u e sea la e n t i d a d d e m a n d a n t e . Cua t i -
do en los a s u n t o s con tenc iosos i n t e r v e n g a como p a r t e la 
Nación, el D e p a r t a m e n t o , un Munic ip io , una I n t e n d e n c i a , u n a 
Comisa r í a , un e s t a b l e c i m i e n t o públ ico , o u n a e m p r e s a of i -
cial o semiof ic ia l , conoce rá el J u e z de l C i rcu i to de C a b e c e r a 
de Dis t r i to Jyd ic i a l . de la ve indad del p a r t i c u l a r q u e f u e r e 
d e m a n d a n t e o d e m a n d a d o , c u a l q u i e r a q u e sea la cuan t í a . 

29 De los ju ic ios de d ivorc io , nu l i dad de l . m a t r i m o n i o , se-
pa rac ión de b i enes y d e m á s r e f e r e n t e s al es tado civil de 
las pe r sonas . 

39 De jas c o n t r o v e r s i a s q u e se susc i ten e n t r e un p a r t i c u l a r 
y la Nac ión , " u n ' D e p a r t a m e n t o , un Munic ip io , u n a I n t e n d e n -
cia, una C o m i s a r í a o un e s t a b l e c i m i e n t o púb l ico d e s c e n t r a l i -
zado, po r la ocupac ión p e r m a n e n t e d e b ienes i n m u e b l e s con 
ocasión de t r a b a j o s públ icos . 

49 De los d e m á s a s u n t o s q u e no es tén a t r i b u i d o s en p r i m e -
ra ins tanc ia a d t r a en t idad . 

Los J u e c e s Civ i les del C i r cu i t o de Bogotá , conocen en p r i -
m e r a ins tanc ia de los ju ic ios r e l a t i vos a pa ten tes , m a r c a s 
y n o m b r e s co /he rc i a ' e s ; q u e no e s t én a t r i b u i d o s a la j u r i s d i c -
ción C o n l e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v a . Es ta n o r m a no c o m p r e n -
de las acc iones d e . a m p a r o a d m i n i s t r a t i v o s o b r e p r o p i e d a d 
i ndus t r i a ! q u e c o n s a g r a n las l eyes v igen tes . 

P a r á g r a f o . La a t r ibución- q u e c o r r e s p o n d e a los P r o c u r a -
do res del Di s t r i to según la reg la del a r t í c u l o 54 del D e -
c re to 1698 de 1P64, se e n t e n d e r á en r e l a c ' ó n con los J u e c e s 
del Ci rcu i to . 

A r t í c u l o 99 Los J u e c e s Civi les del C i r cu i t o conocen en se-
gund a in s t anc ia de todos los negocios a t r i b u i d o s en p r i m e r a 
in s t anc ia a los J u e c e s Civi les M u n i c i p a l e s en los cua les p r o -
cedan los r e c u r s o s de ape l ac ión o de hecho , así como de l g r a -
do de consu l t a c u a n d o a él h u b i e r e lugar . 

A r t í c u l o 10. Los J u e c e s d e l C ' r c u i t o en lo L a b o r a l conocen 
en ún ica in s t anc ia de negocios cuya c u a n t í a no pase de t r e s 
mil pesos, y, en p r i m e r a - i n s t a n c i a de todos los demás . 

D o n d e no h a y a J u e z de l C i rcu i to L a b o r a l , c o n o c e r á n los 
J u e c e s en lo Civil , así: 

a) El Mun jc ipa ! , en ún ica ins t anc ia , según las r eg l a s sobre 
c u a n t í a e s t ab l ec idas en el a r t r u l o 7 ? de esta ley. 

b) El del Ci rcu i to , en p r i m e r a ins t anc ia , de todos los de -
más. 

A r t í c u l o 11. Los J u e c e s M u n i c i p a l e s en lo Civi l conocen 
en ún ica in s t anc ia d e los a sun to s con tenc iosos e n t r e p a r t i -
c u l a r e s y de los de j u r i s d i c : i ó n voluntaria," c u a n d o la ac-
c : ón p r inc ipa l sea de m í n i m a c uan t í a . 

A r t í c u l o 12. Los J u e c e s M u n i c i p a l e s conocen en p r i m e r a 
ins tanc ia de los a sun to s c o n t e n c i o s o s e n t r e p a r t i c u l a r e s y de 
los de j u r i sd i cc ión v o l u n t a r i a de m e n o r cuan t í a , así como 
de los ju ic ios d e l a n z a m i e n t o de a r r e n d a t a r i o , c u a l q u i e r a 
q u e sea la c u a n t í a . 

P a r á g r a f o . E n las c a b e c e r a s de Dis t r i to J u d i c ' a l y en las 
c iudades d o n d e h a y a m á s de un J u e z Munic ipa l , el r e spec -
t ivo T r i b u n a l , m e d i a n t e a c u e r d o , p o d r á d iv id i r el t r a b a j o 
e n t r e elíos, d e modo, q u e h a y a u n o s q u e conozcan exc lus i -
va ,y- s e p a r a d a m e n t e de los a s u n t o s de ún ica ins tanc ia y o t ros 
s o l a m e n t e de los de p r i m e r a , instancia.-

A r t í c u l o 13. C o m p e t e a los T r i b u n a l e s en sa la de a c u e r d o : 
19 R e g l a m e n t a r , en los C i r cu i to s d o n d e h a y a dos o m á s 

J u e c e s cíe! Ci rcu i to , y en los Mun ic ip ios donde h a y a dos o 
m á s J u e c e s Mun ic ipa l e s , la d i s t r i buc ión de los negocios j u -
diciales. 

29 Reso lve r las d u d a s y d i f ' c u l t a d e s q u e o c u r r a n en la o r -
gan izac ión de ios J u z g a d o s de su ju r i sd icc ión . 

3 ' A d m i n i s t r a r los se rv i ios j ud ic i a l e s en el territo.ri'o de 
su ju r i sd icc ión , d e b i e n d o , en consecuenc ia , t o m a r . las m e d i -
das q u e cons ide re i n d i s p e n s a b l e s p a r a h a c e r e fec t iva la ad -
m i n i s t r a c i ó n de jus t i c i a : e j e r c e r el pode r d i sc ip l ina r io s o b r e 
la c o n d u c t a y t r a b a j o de los J u e c e s y f u n c i o n a r i o s s u b a l t e r -
nos, i m p o n i e n d o las s a n c i o n e s q u e sean ne esa r ias : r e n d i r 
a n u a l m e n t e un i n f o r m e , po r c o n d u c t o de su P r e s i d e n t e , a la 
C o r t e S u p r e m a , sobre la m a r c h a de la ju s t i c i a en el Dis-
t r i t o de su j u r i sd i cc ión ; sus de f i c i enc i a s y neces idades , y se-
ñ a l a r los J u z g a d o s de C i r c u i t o - q u e en su op in ión sea nece -
sa r io . c r e a r o s u p r i m i r y los Mun ic ip io s q u e sea posible 
a g r u p a r p a r a c r e a r C í rcu los Mun i ipales , y las m o d i f i c a c i o n e s 
q u e r e s u l t e n c o n v e n i e n t e s a la d iv is ión t e r r i t o r i a l . 

A r t í c u l o 14. M i e n t r a s el Gob e r n ó pone en f u n c i o n a m i e n t o 
la o rgan izac ión j ud i c i a l d i spues t a por es ta ley, los T r i b u n a l e s 
y J u e c e s c o n t . n u a r á n conoc iendo de los negocios q u e les e s t á n 
a t r i b u i d o s por lc-s Dec re to s 528 de 1964, 1867 de 1965, y los ' 
q u e los ad ic ionan o r e f o r m a n . Al in ic ia r se d i cho f u n i o n a -
mien lo , los negoc 'o s q u e es tén en t r á m i t e s e r á n e n v i a d o s 
en el e s t ado en q u e se e n c u e n t r e n , al J u e z c o m p e t e n t e de 
a c u e r d o con es ta Ley. 

A r t i c u l o 15. L a s c u a n t í a s del i n t e r é s p a r a r e c u r r i r en ca-
sación s e r á n : 

En lo civil de $ ÍOO.COO.OO; en lo l a b o r a l de $ 50.000X0; y 
en lo p e n a l de $ 50.000.00, c u a n d o ve r s^ s o b r e i n d e m n i z a c i ó n 
de p e r j u i - ios. 

A r t í c u l o 16. H a b r á r e c u r s o de casac ión en lo pena l , c o n t r a 
las s e n t e n c i a s de s e g u n d a in s t anc ia d i c t adas por los T r i b u n a -
les S u p e r i o r e s de Dis t r i to Jud i c i a l , por de l i tos q u e t e n g a n 
s e ñ a l a d a una sanción p r i v a t i v a de la l i b e r t a d cuyo m á x i m o 
sea o e x c e d a de cinco años. 

A r t í c u l o 17. El a r t í cu lo 50 del D e c r e t o 528 de 1964, q u e d a r á 
así: 

En m a t e r i a civil p u e d e n ser a c u s a d a s en casac ión las si-
g u i e n t e s s e n t e n c i a s d i c t adas en s e g u n d a in s t anc ia po r los T r i -
b u n a l e s S u p e r i o r e s c u a n d o la c u a n t í a de l i n t e r é s p a r a - r e -
c u r r i r sea o e x c e d a de $ 100.000.00. 

19 Las d i c t adas en los ju ic ios o r d i n a r i o s o q u e a s u m a n es te 
c a r á c t e r . 

29 L a s q u e a p r u e b a n la pa r t i c ión h e c h a en los ju ic ios di-
v isor ios c;e b i enes comunes , o de suces ión , o de l i qu idac ión 
de soc iedades cVsueltas; y 

39 L a s de g r a d u a c i ó n d e c r éd i to s en los ju ic ios s o b r e ces ión 
de b ienes o c o n c u r s o d e a c r e e d o r e s , y las d i c t a d a s en los 
ju ic ios e s p e c i a o s s o b r e r e n d i c i ó n de cuen tas , d e c l a r a c i ó n de 
p e r t e n e n c i a y oposic ión al r eg i s t ro de m a r c a s y pa t en t e s . 

T a m b i é n p u e d e n se r o b j e t o del r e c u r s o las s e n t e n c i a s d ic-
t a d a s en el m i s m o g r a d o po r los T r i b u n a l e s S u p e r i o r e s , en. 
ju ic ios o r d i n a r i o s q u e v e r s e n sobre el e s t ado civil . 

A r t í c u l o 18. La C o r t e S u p r e m a de J u s t i c i a , los T r i b u n a l e s 
S u p e r i o r e s de Dis t r i to Jud ic ia l , el G o b i e r n o y el P r o c u r a d o r 
G e n e r a l de la Nac ión , h a r á n en p r o p i e d a d Jos n o m b r a m i e n t o s 
de M a g i s t r a d o s d e T r i b u n a l e s S u p e r i o r e s , J u e c e s y Agente3-
del Min i s t e r io Púb l i co , q u e les c o m p e t a n , de a c u e r d o con la 
f echa que el G o b i e r n o seña le p a r a q u e c o m i e n c e a a p l i c a r s e 
la o rgan i zac ión jud ic i a l de que t r a t a la p r e s e n t e Ley . El De-
c re to Leg i s l a t ivo n ú m e r o 1867 de 1S65 r e g i r á ha s t a la m e n -
c ionada fecha . 

A r t í c u l o 19. D u r a n t e la v igenc ia de las f a c u l t a d e s e x t r a o r -
d i n a r i a s o t o r g a d a s en esta Ley , los F i sca l e s i n s t r u c t o r e s c r e a -
dos por el D e c r e t o 1698 de 1964, se d e n o m i n a r á n f u n c i o n a -
rios de ins t rucc ión c r i m i n a l , t e n d r á n ju r i sd i cc ión en todo el 
t e r r i t o r i o de la R e p ú b l i c a y c o m p e t e n c i a p a r a i n s t r u i r los 
p rocesos pena l e s en todos los de l i to s q u e no sean del cono-
c imien t o p r i v a t i v o de los J u e c e s M u n i c i p a l e s o de la Po l i -
cía, c o n f o r m e a es ta Ley . 

El G o b i e r n o s e ñ a l a r á el n ú m e r o de estos f u n c i o n a r i o s in-
d i s p e n s a b l e s p a r a g a r a n t i z a r la e f icac ia de la i n s t rucc ión c r i -
m i n a l en el t e r r i t o r i o nac iona l , f i j a r á sus as ignac iones , p e r -
sona l s u b a l t e r n o y p r o v e e r á a su dotac ión . 

A r t í c u l o 20. Rev í s t e se al P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a de f a -
cu l t ades e x t r a o r d i n a r i a s po r el t é r m i n o de t r e s años a p a r t i r 
de la sanc ión de la p r e s e n t e Ley. pa r a : 

19 R e h a c e r la d iv sión t e r r i t o r i a l j ud ic i a l p a r a los e f e c t o s 
de esta Ley , s o b r e bases p u r a m e n t e técnicas ; a u m e n t a r los 
C i r cu i to s J u d i c i a l e s e s t ab l ec i end o el m a y o r n ú m e r o de a g r u -
pac iones de Mun ic ip ios has ta d o n d e lo p e r m i t a n el v o l u m e n 
d e los negoc ios jud ic ia les , la dens idad de la pob lac ión , la 
v e c i n d a d g e o g r á f i c a o la' fác i l ' comunicac ión , y la c o n v e -
niencia de q u e les J u e c e s e n c u e n t r e n med ios soc ia les y f í s icos 
a d e c u a d o s al e j e r c i c io i n d e p e n d i e n t e y decoroso de su f u n -
ción ju r i sd icc iona l . A g r u p a r va r io s Munic ip ios b a j o la j u r i s -
dicción de J u e z M u n i c i p a l d o n d e ello sea a c o n s e j a b l e . 

29 C r e a r o s u p r i m i r T r i b u n a l e s de D i s t r i t o J u d i c i a l con 
sus r e s p e c t i v a s F i sca l í a s ; a u m e n t a r o d i s m i n u i r el n ú m e r o 
de M a g i s t r a d o s , c u a n d o el v o l u m e n d e negocios así lo d e -
m a n d e , de a c u e r d o con las e s t a d í s t i c a s de los a s u n t o s f a -
l l ados o e n curyo, y t e n i e n d o en c u e n t a las cond ic iones de 
ub i cac ión g e o g r á f i c a d e n t r o de la r e spec t i va j u r i sd i cc ión , 
a u m e n t a r - o d i s m i n u i r , a s i m i s m o , el p e r s o n a l s u b a l t e r n o de 
la R a m a J u r i s d i c c i o n a l a t e n d i e n d o á las n e c e s i d a d e s de las 
reg iones , D i s t r i t o s -y -Circuitos ' . ' 
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; 3? Crear y sup r imi r Juzgados Super iores , de Menores , de 
Circuito y Municipales , c u a n d o " c o n c u r r a n la's c i r c u n s t a n -

� cías a que h a c e r e f e r e n c i a el n u m e r a l an te r io r . 
4? I n t r o d u c i r las r e f o r m a s necesar ias a las disposiciones 

vigentes sobre c a r r e r a judicial , p a r a d e t e r m i n a r la p ropor -
ción de cargos que deben proveerse l i b remen te y los que 
deben serlo m e d i a n t e el s i s t ema de concursos; p a r a incluir 
el s is tema de ent revis tas , oposiciones (exámenes) u o t r a s 
p ruebas como fac to res de cal i f icación de ingreso o ascenso; 
p a r a c rear o d e t e r m i n a r las en t idades ca l i f i cadoras de los 
concursos; p a r a regu la r la es tabi l idad en el empleo; p a r a 
seña la r la edad de re t i ro forzoso en cada cargo jud ic ia l y, 
en general , p a r a hace r l a m á s a d e c u a d a a. sus propios f ines . 

Den t ro del plazo de las f acu l t ades y m i e n t r a s se reg la -
m e n t a la C a r r e r a Judicia l , el Conse jo de Es tado, la Cor te 
Suprema, de Jus t ic ia y los T r i b u n a l e s p o d r á n n o m b r a r y r e -
mover l i b remen te el persona l de Mag i s t r ados y Jueces . 

M e j o r a r las . as ignac iones del persona l de la R a m a J u -
risdiccional, del Minis ter io Públ ico y del pe r sona l suba l t e r -
no, m e d i a n t e el s i s tema de sueldos básicos f i jos y de p r i m a s 
móviles de costo de vida y de an t igüedad , o de cualquier 
ot ro que &in q u e b r a n t a r la igua ldad d e n t r o de las ca tegor ías 
judiciales, a t i e n d a las d i fe renc ias de costo de vida en las 
dis t intas regiones del país, así como la an t igüedad y ef i-
ciencia de los func ionar ios . Además , p a r a f i j a r los h o n o r a -
rios de los con jueces de la R a m a Jur i sd icc ional . 

6? Establecer u n r ég imen especial de segur idad social 
pa ra los mismos func ionar ios y sus famil ias , de modo que> 
por el aspecto ma te r i a l se cree un ve rdade ro es t ímulo para 
ingresar y p e r m a n e c e r al servicio de la R a m a Jur i sd icc iona l 
y del Minis ter io Público. 

7° Dic ta r u n e s t a tu to sobre e jerc ic io p rofes iona l de la 
abogacía , f a l t a s de ét ica, sanc iones y procedimientos , y p a r a 
c rea r o seña la r las en t i dades compe ten t e s pa ra imponer las . 

8? Promover la r e f o r m a del ac tua l p é n s u m de los es tudios 
del Derecho con el obje to de auspic ia r la f o r m a c i ó n espe-
cial izada de Jueces , Fiscales y deniás f u n c i o n a r i o s del Mi -
n is te r io Público, o c rear u n a escuela especial de fo rmac ión 
y ad i e s t r amien to t a n t o p a r a dichos func iona r io s como p a r a 
el personal suba l te rno , o d e t e r m i n a r las en t idades que de-
b a n hacer lo , v incu lando la especia.lización obtenida por los 
Jueces con los s i s temas de ingreso a la C a r r e r a Jud ic ia l ; 
f u n d a r y o rgan izar escuelas e ins t i tu tos de inves t igación 
c r imina l p a r a la f o r m a c i ó n y p r epa rac ión de inves t igado-
res, detectives, oficiales, agentes- ..de policía judicial , p e r -
sonal pen i tenc ia r io y d e m á s auxi l ia res c ient í f icos y t écn i -
cos de la Jus t i c ia Pena l . 

.9? Adopta r t odas las m e d i d a s conducen tes a. la e jecución 
y f u n c i o n a m i e n t o de la nueva organizac ión judicial . 

En todo caso ta l e jecución no se p o n d r á en m a r c h a s ino 
después de h a b e r hecho la nueva d is t r ibuc ión te r r i tor ia l 
judic ia l que o rdena la p resen te ley. 

10. Ampl ia r el plazo de la i n t e r i n idad a c t u a l m e n t e es ta -
blecida p a r a Magis t rados , Jueces y Fiscales por la Ley 10 
de 1S67, si ello se hiciere necesar io p a r a el f u n c i o n a m i e n t o 
rac iona l y o rdenado de la nueva organ izac ión judicial . 

11. Reorgan iza r el p roced imien to pena l sobré las s igu ien-
tes 'bases: 

a) D e t e r m i n a r el p roced imien to que debe seguirse en la 
invest igación de los deli tos; s eña la r los func iona r io s a quie-
nes competa la ins t rucc ión pena l y d isponer a quien o a 
quienes corresponde el n o m b r a m i e n t o de estes func iona r ios . 
. b) S e ñ a l a r el n ú m e r o de los f u n c i o n a r i o s de ins t rucc ión 
c r imina l , sus a t r ibuciones , su organización, do tac ión y as ig-
naciones , con la f i na l idad de hace r ef icaz la a d m i n i s t r a -
ción de jus t ic ia ; 

c) Crea r y o rgan izar en la P r o c u r a d u r í a G e n e r a l de la 
Nación, las dependenc ias y ca.rgos que se consideren indis -

p e n s a b l e s p a r a el cumpl imien to efect ivo de sus func iones 
actuales, de las o t ras que se le conf ie ren de acuerdo con la 
presente , ley, y p a r a la dirección, vigi lancia y coord inac ión 
de las. labores de la Policía, Jud ic ia l ; 

d) F i j a r los viát icos y gas tos de t r anspo r t e , a s í - como su -
m i n i s t r a r el ma t e r i a l de t r a b a j o y vehículos que r equ ie ran 
los ins t ruc to res p a r a el cumpl imien to de sus func iones y 
establecer un s i s tema que agilice el pago o p o r t u n o de los 
p r imeros y la r á p i d a ob tenc ión de los otros. 

12. Reorgan iza r la jur isdicción pena l a d u a n e r a sobre las 
s iguientes bases: 

M a n t e n e r el c a r á c t e r de del i to que al c o n t r a b a n d o a t r i -
buyen las leyes vigentes y r eo rgan iza r de c o n f o r m i d a d la 
jurisdicción penal aduane ra ; o pa ra -darle al mismo el ca-
r á c t e r de cont ravenc ión , s eña l ando y o r g a n i z a n d o las a u t o -
r idades compe ten tes p a r a su prevención y repres ión, las 
sanc iones cor respondien tes y las n o r m a s de p roced imien to 
pe r t inen tes , ó p a r a sup r imi r la jur isdicción especial de 
Aduanas , todo de acue rdo con la r ecomendac ión que h a g a 
u n a comisión especial de exper tos sobre la. m a t e r i a , que se 
i n t e g r a r á de la m a n e r a s e ñ a l a d a en el a r t ícu lo 22 de es ta 
ley. 

13. Expedi r n o r m a s sobre policía que d e t e r m i n e n y regla.-
m e n t e n las m a t e r i a s de su compe tenc i a y l a s - con t r avenc io -
nes que sean de conoc imien to de los f u n c i o n a r i o s de poli-
cía en p r i m e r a y s egunda ins tanc ia , así como la c o m p e t e n -
cia p a r a conocer de los negocios que se r e l ac ionan con los 
i n a d a p t a d o s a la vida social. 

I g u a l m e n t e s e ñ a l a r á las p e n a s que p u e d a n imponerse por 
con t ravenc iones de policía y las cor respondien tes r e g ' a s de 
procedimiento . P a r a t a les efectos, p o d r á t a m b i é n mod i f i ca r 
el Código P e n a l y de f in i r como con t ravenc iones hechos que 
hoy se cons ideran del i tos y como deli tos a lgunos de los que 
hoy es tán def in idos como cont ravenc iones . 

14. Hace r apropiac iones e n - e l P re supues to Nacional , ve-
r i f i c a r t r a s l ados y abr i r los c réd i tos y . con t rac réd i tos necesa -
r ios p a r a el c u m p l i m i e n t o de és ta ley. 

15. P a r a . que p rev ia u n a revisión . f i n a l h e c h a por una: 
comisión de exper tos eri la ma te r i a , exp ida y ponga en vi 
gencia , el proyecto de ley sobre Código � de;. Comercio que 
se ha l la a la cons iderac ión del Congreso Nacional . 

Art ículo 21. El Gobierno e j e r c e r á las f acu l t ades que se le 
o to rguen en esta Ley asesorado de una comisión de ex-
per tos . De esta comisión f o r m a r á n ' p a r t e cua t ro Senadores 

y cua t ro Rep re sen t an t e s des ignados . pa r i t a r i amen te en t re 
sus miembros por la Comisión P r i m e r a Const i tuc ional de 
cada "Cámara. " 

El Gobie rno f i j a r á la r e m u n e r a c i ó n de sus miembros si 
hay lugar a ello; y seña la rá el t é rmino de sus actuacio-
nes, salvo lo dispuesto en el n u m e r a l 15 del a r t iculo 20 so-
bre Código de Comercio. 

El Gobierno Nacional c r ea rá los asesores especiales que 
f u e r e n necesar ios pa ra que la Sala de Consul ta del Conse-
jo de Estado cumpla a cabal idad la función que le seña-
la el n u m e r a l 2? del a r t ículo 141 de la Const i tución Na-
cional, les f i j a r á r emunerac ión , y do ta rá a la misma Sala 
de los e lementos que ella sol ici tare p a r a el l leno de la misión 
a que este ar t ículo se re f ie re . 

C A P I T U L O II 

Disposiciones generales. 

Art ícu lo 22. Créase por el t é r m i n o de t r e s años, un í cuer -
po especial de seis abogados asis tentes de la Sala Labora l 
de la Cor te S u p r e m a d e ' J u s t i c i a , cuya func ión será la de 
colaborar ; , en la p repa rac ión de los proyectos de sen ten-
cia en los negocios que se. ha l l en en es tado de rec ib i r la 
al e n t r a r en vigencia esta Ley. Dichos asis tentes t r a b a j a r á n 
según lo de t e rmine el r eg l amen to de lp Sala, pa ra adop ta r 
los proyectos que hayan de r emi t i r como ponencia; t en -
d r á n voz pe ro no voto en la respect iva Sala pa ra sus ten-
t r a dichos proyectos; se rán func ionar ios de t i empo completo, 
devenga rán un sueldo de $ 7.500.00 mensuales , y t e n d r á n 
las incompat ib i l idades de todo f u n c i o n a r i o judicial . Cada 
asis tente t end rá una m e c a n o t a q u í g r a f a de l ibre n o m b r a -
mien to y remoción de la misma Sala. 

Pa r ág ra fo . Los asis tentes debe rán r eun i r las mismas cali-
dades que exige la ley p a r a s e r . Magis t rado de T r ibuna l 
Super io r de Distr i to Judicial . Se rán designados por la Sa-
la Labora l de la Corte , y removidos l i b remen te por el la; 
deberán ser especial izados en Derecho del T r a b a j o y esco-
gidos p r e f e r e n t e m e n t e en t r e los Magis t rados de las Salas 
Labora les de los T r ibuna l e s Super iores , que se hayan des-
tacado por su ciencia y pulcr i tud ; en este caso podrán re -
gresar a sus empleos, los que, en t re tanto, se p rovee rán 
en in ter in idad. 

Ar t ícu lo 23. El e r ro r 'de hecho será causal de casación 
labora l so l amen te c u a n d o p rovenga de f a l t a de aprec iac ión 
de un documento autént ico; pero es necesar io que se ale-
gue por el r e c u r r e n t e sobre este punto , demos t rando ha-
berse incur r ido en tal. e r ro r y s iempre que éste aparezca 
de mani f ies to en los autos. Queda así . modi f icado el inciso 
2? del n u m e r a l 1? del a r t ículo 60 del Decre to 528 de 1964. 
Derógase el n u m e r a l 3? del a r t ículo 60 del mismo Decreto. 

Ar t ícu lo 24. (Trans i tor io) . La Sala de Casación Civil de 
la Cor te S u p r e m a de Jus t ic ia decidirá los recursos a inci-
dentes que se h a l l a b a n pend ien tes cuando en t ró en vigen-
cia el Decre to- ley 528 de 1964, en los juicios de los cuales 
conocía en segunda instancia la ex t inguida Sala de Nego-
cios Genera les , ,y en los que se discuten cuest iones de m e r o 
derecho pr ivado. Resuel to el r ecurso o incidente, el r e s -
pect ivo negocio será r emi t ido al Juez compe ten te de la 
p r imera instancia . 

Ar-tículo 25. El o rd ina l 39 del a r t ículo 30 del Decre to 
528 de 1964, queda rá así: 

3? De la§ apelac iones -y recursos de hecho y de los in-
cidentes de excepc iones y t e rce r ías en los juicios por ju -
risdicción coactiva de que conozcan func iona r io s nacionales 
cuando la cuant ía p r iñc ipa l del juicio sea o exceda de 
$ "20.000.00. 

Art ícu lo 26. El l i tera l f ) del o rd ina l 1? del a r t ículo 32 
del Decreto- ley 528 de 1964, queda rá así: 

f) De los incidentes de excepciones y de las te rcer ías en 
los juicios por jur isdicción coactiva de que conozcan f u n -
cionarios nacionales , d e p a r t a m e n t a l e s y municipales , cuando 
la cuan t ía de lá acción pr inc ipa l sea infer ior a $ 20.000.00 
si la cuant ía f u e r e super ior , en negocios depa r t amen ta l e s y 
municipales , el T r i b u n a l conocerá de ta les inc identes - en 

�primera instancia. 
Ar t ículo 27. El o rd ina l 3? del mismo ar t ículo 32, queda-

rá asir 

3° De J a s apelaciones y recursos de hecho que se in te r -
pongan en los- juicios a que se r e f i e r e el l i tera l f ) del o r -
dinal 1? de e s t é mismo ar t ículo. 

P a r á g r a f o . Deróganse, los ar t ículos 15,' 16 y . 17 del De-
cre to 1735 de 1964 y el 73 del Decre to 1366 de 1967 .y sus 
concordantes . Las apelaciones y los' incidentes de excepcio-
nes a que se r e f i e r e n estos ar t ículos, y que es tuv ie ren 
pendien tes en la fecha de la sanción de esta Ley, serán de-
cididos por los func iona r ios a qu ienes cor responda , con-
f o r m e a lo dispuesto en' la misma. 

Art ículo 28. Las par tes in te resadas en los juicios f iscales 
de cuentas de carác te r d e p a r t a m e n t a l o munic ipa l , podrán 
r e c u r r i r a n t e ios T r ibuna l e s Admin i s t r a t i vos con t ra las 
providencias def in i t ivas de los Cont ra lo res o Tesore ros que 
los decidan, en e jerc ic io del r ecurso contencioso-adminis-
t ra t ivo, en la misma f o r m a y términos , y por el mismo 
proced imien to en que son acusables las resoluciones de los 
Gobe rnadores y Alcaldes. Estos juicios se dec id i rán en una 
sola instancia, cua lqu ie ra que sea su cuant ía . 

Quedan derogados los ar t ículos 169 a 188, inclusive, de la 
Ley 167 ^de 1941. 

Ar t ícu lo 29. Cada t res años, el Consejo Super io r de la 
Adminis t rac ión de Just ic ia , revisará , con la ayuda de los 
organismos técnicos que est ime convenientes , los índices del 
costo de la vida; y r ecomenda rá al Gobierno, de acuerdo 
con ellos, que p roponga al Congreso' los r ea jus t e s necesarios, 
en las cuant ías de los negocios judiciales, pa ra efectos de 
la competencia , y en las as ignaciones del persona l de la 
R a m a Jur i sd icc iona l y del Minis ter io Público, en los ho-
nora r ios de los Con jueces y en las t a r i fas de per i tos y 
d e m á s auxi l ia res de la just icia. 

A-rtículo 30. A pa r t i r de la sanción de la p resen te ley 
se apl icarán , las siguientes.-disposiciones: . 

1',- El que- .p re tenda l i t igar -como- pobre , en cal idad de 
demandante. , o demandado , debe rá �' p r e s e n t a r .-su~ solicitud 
con la demanda o con l a respues ta , uñ- escri to separado; 
y si se t r a t a de pe rsonas -ci tadas o emplazada's pa ra que 

c o n c u r r a n i á juicio",, la solicitud debe rá f o r m u l a r s e en el 
á'cto de su -comparecencia. 

2? -Él solici tante deberá a f i r m a r en su escrito, ba jo la 
g ravedad del ju ramen to , que se e n c u e n t r a en las conuicio-
nes prescr i tas por la ley para Obtener el amparo . La solici-
tud se t r a m i t a r á y dec id i rá como u n a a r t icu lac ión , pero 
el sol ici tante gozará del a m p a r o desde que pres te el ju ra -
mento. 

39 ' La t r ami tac ión de este incidente i n t e r r u m p e la pres-
cripción, a menos que el Juez dec lare que hubo temer idad 
al p roponer lo . Y será . competen te para conocer de él el 
Juez o T r ibuna l an te qui-en se deba seguir o se esté ade-
lan tando el co r respond ien te juicio. 

4? L a s sa las i n t e g r a n t e s de las corporac iones judic ia les 
e s t a r á n obl igadas a l l evar a c t a s f i r m a d a s por el P re s iden te 
y el Secre ta r io respect ivo, de las sesiones en que se d i s cu t an 
los negocios, las cuales d e b e r á n c i ta rse en la respec t iva p ro -
videncia. Además, es deber del P r e s i d e n t e a n u n c i a r previa 
y púb l i camen te en d o c u m e n t o con su f i r m a , que se f i j a r á 
en la Secre ta r ía , los proyectos de au tos y sen tenc ia s que se 
va.n a discut i r en las r eun iones cor respondien tes . 

5"? En los juicios civiles, a d m i n i s t r a t i v o s y laborales, el 
n o m b r a m i e n t o de per i tos se h a r á s i empre por el Juez del 
conocimiento , o por el M a g i s t r a d o s u s t a n c i a d o s según el 
caso, m e d i a n t e sor teo público, de las l is tas especia l izadas de 
exper tos que se f o r m a r á n p a r a c a d a despacho judic ia l en 
la f o r m a que d e t e r m i n e el Decre to r e g l a m e n t a r i o . Los n o m -
b r a m i e n t o s de secuestres, pa r t idores , tu tores , curadores , l i -
qu idadores y d e m á s auxi l iares de la jus t ic ia , c u a n d o d e b a n 
ser des ignados por el Juez , se t o m a r á n de la l i s ta p e r t i n e n t e 
por igual p rocedimiento . L a m i s m a pe r sona no podrá se r 
so r t eada por s e g u n d a vez sino c u a n d o se h a y a ago tado l a 
l i s ta cor respondien te . 

S e - e x c e p t ú a n de es ta regla los casos en que deban, i n -
te rven i r médicos legistas u oficiales y d e m á s auxi l ia res o 
técnicos de la Policía Judic ia l . La c u a n t í a de los h o n o r a r i o s 
p a r a los auxi l ia res d e ' q u e t r a t a e s ta n o r m a , se f i j a r á por 
el Juez de acue rdo con la t a r i f a que expida el Gobierno . 

P a r á g r a f o . La t r ansgres ión a lo d ispues to e n este n u m e r a l 
y en el 4? h a r á incurso al f u n c i o n a r i o judic ia l en m a l a con-
duc ta , sanc ionab le de inmed ia to con la pé rd ida del empleo, 
d e c r e t a d a por el super ior con la sola comprobac ión del h e -
cho. 

Art ículo 31. El a r t ícu lo 16 del Decre to 1358 de 1964, que-
d a r á así : 

E n c a d a Dis t r i to Jud ic ia l el n ú m e r o de . l i s tas de j u r a d o s 
será igual al de Juzgados Super iores que en él ex is tan , aco r -
d a d a s en la f o r m a que a d e l a n t e se indica. 

Art ículo 32. L a f o r m a c i ó n de l is tas de j u r a d o s de conc ien-
cia se h a r á según, las reglas s iguientes : 

1? A n u a l m e n t e , c a d a u n o de los m iembros del T r i b u n a l 
Super io r del respect ivo Dis t r i to Jud ic ia l debe rá envia r ' a l 
P re s iden te de la corporación, d u r a n t e los ú l t imos 15 d ías 
del mes de noviembre , u n a l is ta con no m e n o s de cien n o m -
bres de c a n d i d a t o s p a r a ju rados . E s t a l i s ta i rá b a j o pliego 
ce r r ado y deberá l levar al f i n a l u n a cons tanc ia , f i r m a d a 
por el respect ivo Magis t rado , en la que d a r á fe, por su 
honor de Magis t r ado , de que conoce como honorab les y c o m -
pe t en t e s los c a n d i d a t o s que propone . 

2? El p r imero de d ic iembre de c a d a a ñ o el T r i b u n a l se 
r e u n i r á en p leno p a r a des ignar los j u r a d o s necesar ios . E l 
Sec re ta r io p rocederá a abr i r los pliegos enviados por los 
Magis t rados , f o r m a n d o u n a l is ta que será n u m e r a d a en o r -
d e n r iguroso; en seguida el P r e s i d e n t e s o m e t e r á a d iscusión 
u n o por uno , los n o m b r e s p r e sen t ados y solo p o d r á ser a c e p -
t ado el que ob tenga las 3 /4 p a r t e s de los votos p resen tes . 
La l is ta debe rá con tene r t a n t o s n o m b r e s c u a n t o s cor res -
p o n d a n , a r a z ó n de doscientos por c a d a Juzgado . E n caso 
de que por cua lqu ie ra c i r cuns t anc i a f u e r e insuf ic ien te el n ú -
m e r o de l istas, el T r ibuna l n o m b r a r á los que f a l t e n en la-
m i s m a reun ión , somet iéndolos a discusión y a vo tac ión co-
m o a n t e r i o r m e n t e se ' h a dicho. E n n i n g ú n caso p o d r á n f i -
g u r a r nombres repet idos . 

3"? Acordada la l is ta general , se i n s a c u l a r á n f i c h a s n u -
m e r a d a s en el mi smo o r d e n y h a s t a la m i s m a c a n t i d a d d e 
aquélla . 

4? Cumpl ido lo dispuesto en el n u m e r a l an te r io r , el P r e -
s iden te n o m b r a r á dos escru tadores , y el secre tar io sacará, 
u n a a u n a las f ichas , h a s t a comple t a r el n ú m e r o cor respon-
d ien te al J u z g a d o pr imero . De la m i s m a m a n e r a se p roce-
de rá p a r a los Juzgados r e s t an tes . 

5? Las l is tas que se hub ie r en , f o r m a d o según lo d ispues to 
en los a r t ícu los an ter iores , s e r á n r e m i t i d a s a los J u z g a d o s 
cor respondien tes , f i r m a d a s por todos los Mag i s t r ados que 
hub ie r en in te rvenido en su f o r m a c i ó n y por el Sec re t a r io del 
T r ibuna l . 

El sor teo se h a r á por el Juez de la c a u s a en la f o r m a o r -
d e n a d a por el Decre to 1358 de 1964. 

Q u e d a n así sus t i tu idas las disposiciones pe r t i nen t e s de! 
Decre to ci tado. 

Art ículo 33. El a r t ícu lo 51 del Decre to -1358 de 1964 que-
d a r á as í : 

C u a n d o al resolver el recurso de apelac ión el super ior 
revoque u n a u t o de de tenc ión , expedi rá él m i s m o la o rden 
de l ibe r tad del o de los detenidos , i n m e d i a t a m e n t e que es té 
e j e cu to r i ada la providencia . 

Art ículo 34. El a r t ícu lo 393 del Decre to 250 de 1953 (C. 
P e n a l Mi l i t a r ) , q u e d a r á as í : 

E n los procesos mil i tares , los cargos de apode rado y d e -
fensor p u e d e n ser de sempeñados por Of i c i a l e s .de las F u e r -
zas A r m a d a s en ' s e rv i c io act ivo o en uso de b u e n retiro,« o-
por abogados t i tu lados e inscri tos. L a p a r t e civil sólo puede, 
ser r e p r e s e n t a d a por abogados t i tu lados . 

Los Oficia les no p o d r á n a c t u a r en los recursos de c a s a -
ción y revisión si no f u e r e n abogados t i tu lados . �. . . � ; 

Derógase el inciso f i n a l del a r t ículo 395 del Código P e -
n a l Mi l i ta r . 

Art ículo 35. El a r t ícu lo 50 del Decre to 1699 de 1964 q u e -
d a r á as í : 

El J u e z o f u n c i o n a r i o de ins t rucc ión deberá d ic tar a u t o 
de de tenc ión -prevent iva en el m o m e n t o "en que. se r e ú n a n 
los. requis i tos exigidos e n él' Código : de -Procedimiento P e n a l 
con re lac ión a la c o n d u c t a ant isocia l que se investiga. N o 
se concederá el benef ic io de excarcelación sino en los casos 
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de cumpl imien to de la med ida represiva, sen tenc ia absolu-
to r ia o sobreseimiento. Los autos de de tenc ión y de proce-
der s e r án apelables en el efec to devolutivo. 

Art ículo 36. El ar t ículo 36 del Decre to 1358 de 1964, que-
d a r á as í : 

Si pa sa re el t iempo seña lado en el a r t ícu lo 188 del Código 
de Proced imien to Pena l sin que se apele la sen tenc ia , és ta 
se consu l t a rá con el respect ivo super ior s iempre que la in -
f r acc ión por que se proceda tuv iere s eña l ada u n a sanc ión 
pr iva t iva de la l iber tad personal . Si la in f racc ión por que se 
procede tuviere s e ñ a l a d a o t r a sanc ión y la sen tenc ia no 
f u e r e apelada , se m a n d a r á e j ecu ta r . 

En el caso de que u n J u e z Munic ipa l conociere de u n 
proceso por i n f r acc ión que tuviere s e ñ a l a d a p e n a pr iva t iva 
de la l iber tad que sea o exceda de cinco años, la consul ta , 
lo mismo que la apelación, se s u r t i r á a n t e el respect ivo T r i -
buna l Super ior . 

Artículo 37. El a r t ícu lo 99 del Decre to 1358 de 1964 que-
d a r á así : 

' E n el mi smo a u t o en que se ab ra el ju ic io a p rueba , el 
Juez des ignará el per i to o per i tos que deben ava lua r los 
d a ñ o s y per ju ic ios ocas ionados con la in f racc ión , si así se 
sol ici tare por el Minis ter io Públ ico o por lamparte civil, o 
si hub ie re bienes del s indicado, embargos o secues t rados . 

Art ículo 38. Las n o r m a s del Código de P roced imien to P e -
na l y las del Decre to 1358 de 1964, se a p l i c a r á n a la inves-
t igación cr iminal , m i e n t r a s el gobierno h a c e uso de las f a -
cu l t ades que se le o t o r g a n en el a r t ícu lo 20 de es ta ley. 

Los Tr ibuna les Super iores de Dis t r i to Jud ic ia l conocerán 
Ce las apelaciones y recursos de hecho c o n t r a las p rov iden-
< ias in ter locutor ias que d ic ten los func iona r io s de in s t ruc -
t ión dependien tes de la P r o c u r a d u r í a G e n e r a l de l a R e p ú -
blica. 

Art ículo 39. Los P rocu rado re s de Dis t r i to Jud ic ia l p o d r á n 
s a n c i o n a r . c o n m u l t a de $ 200.00 a $ 1.000.00, o con la sus-
pens ión o la des t i tuc ión del empleo, según la g ravedad de 
la f a l t a , previa aver iguac ión sumar i a , a cualquier suba l t e r -
n o de la R a m a Jur i sd icc iona l por las i r regular idades , a b u -
sos, indel icadezas y d e m á s f a l t a s que c o m e t a n en el desem-
peño de sus func iones en re lación con los l i t igantes , sus 
apoderados o los auxi l ia res de la jus t ic ia . El ac to que. im-
p o n g a la sanc ión será apelable a n t e el P r o c u r a d o r G e n e r a l 
de la Nación. 

La sanción disc ipl inar ia impues t a a u n suba l t e rno .no im-
pide nue se ab ra ;a co r respond ien te invest igación discipli-
n a r i a o pena!, si f u e r e el caso, cpn t r a el Juez o Mag i s t r ado 
respectivo, por la responsab i l idad que p u e d a deducírsele en 
la comisión de ta les ac tos y que le i m p o n g a n las sanc iones 
pe r t inen tes . ' 

Art ículo 40. C a d a vez que se cree u n nuevo Municipio, el 
Gobie rno lo i nco rpo ra rá a la División Ter r i to r i a l Jud ic ia l en 
la f o r m a que es t ime conven ien te pud iendo proceder de acue r -
do con lo dispuesto en la p a r t e f i n a l del n u m e r a l del a r -
t iculo 20 de la p r e sen t e Ley. 

Art ículo 41. D e r ó g a n s s t odas las disposiciones c o n t r a r i a s 
a la p resen te Ley. 

Art ículo 42. Es t a Ley rige desde su promulgac ión . 
D a d a en Bogotá , D. E., a 26 de marzo de 1968. . 

El P r e s iden t e del Senado. 

G U I L L E R M O A N G U L O G O M E Z 

-El P res iden te de la C á m a r a de Rep re sen t an t e s , 

R A M I R O A N D R A D E T E R A N 

El Secre ta r io del Senado , 
Amaury Guerrero. 

El Secre ta r io de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Luis Esparragoza Gálvez 

Repúbl ica de Colombia. — Gob ie rno Nacional . 

D a d a en Bogotá , D. E., a 28 de m a r z o de 1968. 
Publ íquese y e jecútese. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

El~ Min is t ro de Jus t ic ia , Darío Echandía. — El Min is t ro 
de H a c i e n d a y Crédi to Público, Abdón Espinosa Valderrama. 
EK Min is t ro de Defensa , Gerardo Ayerbe Chaux. 

S A I U D P U B U C A 

Se íipruiibiífi unos titulas profesionales 

Minis ter io de- Salud P ú b l i c a . 

Grupo de Profes iones Médicas y Aux i l i a res 

RESOLUCION NUMERO 57 DE 1967 
' ( julio 19) 

por la cual se aprueba un título de licenciada en 
bacteriología. 

B1 M i n i s t r o . d e Salud Públ ica , en uso de facu l t ades con-
fe r idas por Decre to 3134 de 1956, y en desar ro l lo de la 
Resolución n ú m e r o 1820 de 1962, y 

" C O N S I D E R A N D O : 

Que la señori ta Gracie la Moreno Rodríguez, con cédula 
de c iudadanía n ú m e r o 41347123 de Bogotá, ha solicitado 
l v aprobación- del t í tulo que la acredi ta como l icenciada en 
bacter iología; 

Que acompañó el t í tulo que le f u e o torgado por la Uni-
vers idad J a v e r i a n a el 21 de nov iembre de 1966, deb idamen-
te reg is t rado en el Minister io d e Educación Nacional al 
folio 1:-M- del Libro . 19. el 31 de mayo de 1967, y-

Que . se han. cumpl ido todas las fo rma l idades exigidas, 

* R E S U E L V E : 

Art ícu lo p r i m e r o . A p r u é b a s e el t í tulo de que t ra ta .esta 
, :prov;idencia-,:..y- en . t a l v i r t ud autorízase- a l a - señor i t a - .Gra - . 
�cíela ^Moreno ; Rodr íguez -para - e j e r ce r como ..licenciada.-en-, 

-,. .Bacteriologíai en- todo.' el � te r r i tor io-nacional - . ' - � 

Art ículo segundo. Inc lúyase el n o m b r e de la señor i ta 
Gracie la Moreno Rodr íguez en el Censo, Nac iona l de P r o -
fes iones Médicas y Aux i l i a r e s . 

Cópiese, comuniqúese y pub l íquese . 

P o r el Minis t ro de Salud Públ ica , Luis Cario» Ocho'a 
Ochoa, Secre t ív io Genera l . 

Repúbl ica de Colombia . Minister io de Salud Púb l i ca . 
Secre ta r í a G e n e r a l . 

Regis t rado al folio 240 del L. R. 1?, ba jo el n ú m e r o 57 

Almacén de Publ icac iones . — Recibo 5746. Derechos, 
$ 40.00. 27-11-68. Gloria de Palacio». 

Minis ter io de, Salud Púb l i ca . 
G r u p o de Profes iones Médicas y Aux i l i a res 

RESOLUCION NUMERO 75 DE 1967 
(agosto 24) 

por la cual se aprueba un título de licenciada en 
bacteriología. 

Eli;,Ministro de Salud Públ ica , en uso 'de facu l tades con-
fe r idas por Decre to 3134 de 1956, y en desurrol lo de la 
Resolución n ú m e r o 1820 de 1962, y 

C O N S I D E R A N D O : 

Que la señora Sthel la N a v a r r e t e de Suárez, con- cédual 
de c iudadanía n ú m e r o 20332627 de Bogotá, ha solici tado la 
�aprobación del t í tu lo que la axvedita como l icenciada en 
bacter iología; 

Que acompañó el t í tu lo que le f u e otorgado por la Uni-
vers idad J a v e r i a n a el 21 de nov iembre de 1966, debidarr,ri-
te reg is t rado en el Minis ter io de Educación Nacional al 
folio 1-N del Libro 19, el 31 de muyo 'de 1967, y 

Que se han cumpl ido todas las fo rma l idades exigidas, 

R E S U E L V E : 

Art ículo p r i m e r o . A p r u é b a s e el t í tu lo de que t r a t a esta 
providencia , y en tal v i r tud autor ízase a la señora Sthel la 
N a v a r r e t e de Suárez ' pa ra e je rce r como hcenc . aaa en bac-
teriología en todo el U- r i tor io nacional . 

Ar t ículo segundo . Inc lúyase el n o m b r e de la señora Sthe-
lla N a v a r r e t e de S u á r e z en el Censo Nacional de Profes io-
nes Médicas y Aux i l i a r e s . 

Cópiese, comuniqúese y pub l íquese . 

Po r el Minis t ro de Salud Públ ica , Luis Carlos Ocho'a 
Ochoa, S e c r e t ; r i o Genera l . 

Repúbl ica de Colombia . Minis ter io de Salud Públ ica . 
Secre ta r í a G e n e r a l . 

Regis t rado al folio 261 del L. R. 1?, b a j o el n ú m e r o 75. 

A lmacén de Publ icac iones . — Recibo 5747. Derechos, 
$ 40.00. . 27-11-68. Gloria de Palacios. 

Minis ter io de Salud Púb l i ca . 
G r u p o de Profes iones Médicas y Aux i l i a res 

RESOLUCION NUMERO 7 DE 1968 
Oebre ro 13) 

por la cual se aprueba un diploma de licenciada en 
bacteriología. 

El Minis t ro de Salud Públ ica , en uso de facu l tades con-
f e r i da s por Decre to 3134 de 1956, y en desarrol lo de la 
Resolución n ú m e r o 1820 de 1962, y 

C O N S I D E R A N D O : 

Que la señori ta Eisa Nieto Díaz, con cédula de c iudada-
nía n ú m e r o ' 20333.018 de Bogotá, ha solicitado la ap roba-
ción del d ip loma que la ac red i ta como l icenciada en bacte-
r iología: 
. Que acompañó el d iploma que le f u e otorgado por la 
Univers idad J a v é r i a n a el 16 de marzo de 1967, debidament- j 
reg i s t rado en el Minis ter io de Educación Nacional al fo-
lio 1-N del L ib ro 19 el '.2 de abr i l de. 19.67, y 

Qiíe se h a n cumpl ido todas las fo rma l idades exigidas, 

R E S U E L V E : 

Art ículo p r i m e r o . A p u é b a s e el d iploma de que t ra ía 
esta providencia , y en tal v i r tud autor ízase a la señori ta 
Elsa Nieto Díaz, pa ra e j e r ce r como licenciad-a en -bacterio-
logía en todo el t e r r i t c . i o nac iona l . 

Ar t ícu lo segundo, inc lúyase el n o m b r e de la s sñor i f t Elsa 
Nielo Díaz en el Censo Nacional de P ro fes iones Médicas y 
Auxi l ia res . 

Cópiese, comuniqúese y publ íquese . 

Po r el Minis t ro de Salud Públ ica , Luis Carlos Ocho'a 
Ochoa, Sec re ta r io Genera l . 

Repúbl ica de Colombia . Minister io de Salud -Pública-, 
Sec re ta r í a G e n e r a l . 

Regis t rado al folio 261 del L, Ft. 1?, bajo, el n ú m e r o 7. , 

A lmacén de Publicaciones ' / — ^ R e c i b o 5693; D'e'réeHds, 
S'40*00. 26-H168. " G l o r i a - P á l a e c i o ' s . ' �

 :
 � y-'�-.:� ��> 

Minis te r io de Salud Públ ica . 
G r u p o de Profes iones Médicas y Auxi l ia res . 

RESOLUCION NUMERO 26 DE 1968 
( f eb re ro 29) 

por la cual se aprueba un diploma de doctor en medicina 
y cirugía. 

\ . 
� -El .Minis.tro de Salud .Pública, , em uso. de , - facul tades . 'con-
f e r i d a s - p o r Decreto '3134- de '1956: y. en tíewrrollo de la 

1 Resolución - n ú m t c o 1820 de .1962, y. � 

C O N S I D E R A N D O : 

Que el doctor Antonio J . A m b r a d Cárdenas , con cédula 
de c iudadanía n ú m e r o 3783421 de -Cartagena, ' ha solici tado 
al aprobación de l d iploma que lo acredi ta como doctor en 
medic ina y cirugía; 

Que acompañó el d ip loma que le f u e otorgado por la 
Univers idad de CLvtagtna el 11 de sep t iembre de 1964.' de-
b i d a m e n t e reg is t rado en el Minister io de Educación Na-
cional a l fol io 1-A del Libro 20 el 30 de enero de 1968, y 
además ac red i tó haber p res tado el servicio médico obi .ga-
torio, y 

Que se han cumpl ido todas las fo rmal idades exigidas, 

R E S U E L V E : 

Art ícu lo p r i m e r o . A p r u é b a s e el d iploma de que t r a t a 
esta providencia , y en ta l v i r tud autor ízase al doctor An-
tonio J . A m b r a d Cá rdenas para e j e r ce r como médico c i ru-
jano en el t e i r i t o r io nac iona l . 

Art ículo segundo . Inc lúyase el n o m b r e del doctor Anto -
nio J A m b r a d Cárdenas en el Censo Nacional de P r o f e -
siones .Médicas y Aux i l i a r e s . 

Cópiese, comuniqúese y pub l íquese . 

Por el Ministro de- Salud Púb l i ca , Luis Carlos ' Ochoa. 
Ochoa, Secre ta r io Genera l . 

. . Repúbl ica de Colombia . Minis ter io de Salud Púb l i ca . 
Sec re t a r í a G e n e r a l . 

� Regis t rado al folio 282 'del L. R. 3?, ba jo el n ú m e r o 26. 

Almacén- de - Publ icaciones . — Recibo 5810. Derechos, 
$ 40.00. 29-11-68. Gloria E. Cifuente* S. 

Minister io de Saiud Públ ica . 
G r u p o de Profes iones Médicas y Auxi l ia res . 

RESOLUCION NUMERO 17 DE 1968 

(. e - ero 13) 
por la cual se aprueba, un diploma de doctor en medicina 

y cirugía. 

. E'l Minis t ro de Salud Pública, en uso de f acu l t ades con-
fe r idas por Decre to 3134 de 1956, y en desar ro l lo de la 
Resolución n ú m u o 1820 de 1962, y 

C O N S I D E R A N D O : 

Que el doctor Car los H. Ramírez Montenegro , céduiu de 
c iudadanía n ú m e r o 130C0638 de Ipiales, ha solicitado la 
aprobación del d iploma que lo acredi ta como doctor en 
medie i j � y c � ugía; 

Que acompañó el diploma que le f u e o torgado por la 
Facu l t ad de Ciencias. Médicas de la Univers idad de Cuenca 
(Ecuador ) , e l 15 de marzo de 1965, d e b i d a m e n t e regis-
t rado en el Minis ter io de Educación Nacional al folio 1-R 
del L ibro 20 el 15 de enero de 1968, y además acredi tó h a - ' 
ber pres tado el s í rv ic io médico obligatorio, y 

Que se h a n cumpl ido todas las fo rma l idades exigidas, 

' R E S U E L V E : 

Art ícu lo p r imero . Apruébase el d ip loma de que t r a t a 
esta providencia , y en ta l v i r tud autor ízase al doctor Car los 
H. Ramí rez Montenegro para e j e rce r como médico c i r u j a n o 
en el t e r r i t o r io nac iona l . 

Ar t ícu lo segundo. Inclúyase el n o m b r e del doctor. Car los 
H. Ramí rez Montenegro, en el Censo Nacior.al de P r o f e -
si.c-.ies Médicas y Auxi l i a res . 

Cópiese, comuniqúese y publ íquese . 

Po r el Ministro dé Salud Públ ica , Luis Carlos OchoSi 
Ochoa, Sec re ta r io Genera l . 

Repúbl ica de Colombia . Minis ter io de Salud Púb l i ca . 
Sec re t a r í a Gene ra l . 

Regis l rado al folio 280 del L. R. 3?, ba jo el númo.-q 17. 

Almacén de Publ icac innes . — Recibo 5841. Derechos 
$ 42.00. 1? 111-68. Gloria de Palacios. 

Minis ter io de Salud Públ ica . 
G r u p o de Pro fes iones Médicas y Auxi l i f j . es . 

RESOLUCION NUMERO 24 DE 1968 
( f eb re ro 23) 

por la cual-fce aprueba. un diploma de doctor en medicina 
y cirugía. 

El Minis t ro de Salud Públ ica , en uso de facu l tades con-
fe r idas por Decre to 3134 de 1956, y en desarrol lo de la 
Resolución n ú m e r o 1820 de 1962, y 

C O N S I D E R A N D O : 

Que el doctor Edua rdo Cés r r Zamudio Bello, con cédula 
de c iudadanía n ú m e r o 17024727 de Bogotá y l ib re ta mi l i ta r 
n u m e r o 181113 del Distr i to 1 de la misma ciudad, ha soli-
ci tado la ap robac ión del diploma que lo ac red i ta como doc- ' 

�tor en medic ina y c i rugía ; 
� Que acompañó el d ip loma ' que le f u e otorgado por la 

Univers idad .Naciona l de Colombia el 21 de d ic iembre de 
1966. 'debidamente reg is t rado en el Minis ter io de Educación 
Nacional al folió 1-Z del L ibro 20 el 15 de enero de 1968, 
y además acredi tó habe r p re s t adS el servicio médico obli-
gatorio, y 

Que se han cumpl ido todas las fo rma l idades exig :das, 

R E S U E L V E : 

Art ículo p r i m e r o . A p r u é b a s e el diploma de que t r a t a 
esta providencia , y en tal v i r tud autor ízase al doctor Eduar -
do César Zamudio Bello p a r a e j e rce r como médico c i ru-
jano ' en' el t e : r i t o r i o nacional'. 

� 1 Ar t ículo segundo . " Inc luyase -'el nombré" del doctor � E d u a r -
do "César Zamudio -Bello en ei* Censo - Nacional de P r o f e -
siones Médicas y � Aux i l i a r e s . 


